
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2334029 - SP 
(2023/0105891-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SUZAN FERREIRA MARRONI
ADVOGADO : LAÍS BENITO CORTES DA SILVA - SP415467
AGRAVADO : ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
ADVOGADOS : TIAGO CAMPOS ROSA - SP190338

WILLIAM FERNANDO MARTINS SILVA - SP190353
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DÍVIDA PRESCRITA. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE NA FORMA DE COBRANÇA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 
282/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O reconhecimento da prescrição afasta apenas a pretensão do credor de exigir o débito 
judicialmente, mas não extingue o débito ou o direito subjetivo da cobrança na via extrajudicial 
(AgInt no AREsp n. 1.592.662/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020).
2. Ausência de prequestionamento sobre a existência de abusividade e coercitividade 
relacionada às particularidades da cobrança de dívida prescrita. Incidência da Súmula 
 282/STF. 
3. Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DÍVIDA PRESCRITA. COBRANÇA EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
ABUSIVIDADE NA FORMA DE COBRANÇA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 
282/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. O reconhecimento da prescrição afasta apenas a pretensão do credor de exigir o débito 
judicialmente, mas não extingue o débito ou o direito subjetivo da cobrança na via extrajudicial 
(AgInt no AREsp n. 1.592.662/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020).
2. Ausência de prequestionamento sobre a existência de abusividade e coercitividade 
relacionada às particularidades da cobrança de dívida prescrita. Incidência da Súmula 
 282/STF. 
3. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUZAN FERREIRA 
MARRONI contra decisão monocrática proferida por este signatário, assim ementada 
(e-STJ, fl. 304):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO. COBRANÇA DE 
DÍVIDA PRESCRITA PELA VIA EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
 

Em suas razões, a agravante sustenta que a decisão combatida teria sido 
omissa "acerca da coercitividade e abusividade das cobranças perpetuadas por meio 
da plataforma do SERASA LIMPA NOME, que admite realizar ligações, enviar SMS e 
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e-mails aos consumidores – devedores – para cobrar o pagamento de débitos 
prescritos, sob a promessa de aumento no score de crédito, sendo tal medida 
completamente abusiva e coercitiva" (e-STJ fl. 363).

Impugnação às fls. 375-378, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

 A irresignação não merece prosperar.

De início, é importante registrar que inexiste carência de fundamentação no 
julgado ora agravado, tendo sido devidamente esclarecidas as razões pelas quais esta 
relatoria concluiu pela possibilidade da cobrança de dívida prescrita pela via 
extrajudicial.

Conforme assentado na decisão agravada, a impossibilidade da ação judicial 
para satisfação de dívida prescrita não obsta o direito do credor de buscar seu crédito 
pela via extrajudicial, desde que não o faça de modo vexatório ou abusivo.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. 
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO. NÃO CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, conforme dispõe a Súmula nº 211 do Superior 
Tribunal e Justiça.
3. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem, e não foi 
verificada a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 
falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
4. O reconhecimento da prescrição afasta apenas a pretensão do credor de 
exigir o débito judicialmente, mas não extingue o débito ou o direito subjetivo 
da cobrança na via extrajudicial.
5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando as razões do recurso não impugnam os fundamentos do acórdão 
recorrido. Aplicação da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.592.662/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 3/9/2020.)
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De outra parte, as questões levantadas neste recurso – sobre a suposta 
abusividade e coercitividade relacionadas às particularidades da cobrança de dívida 
prescrita por meio da plataforma Serasa Limpa Nome – não foram retratadas no 
acórdão, que se limitou a reconhecer a ilicitude de uma cobrança extrajudicial, razão 
pela qual incide a Súmula 282/STF, dada a ausência do necessário 
prequestionamento.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1º E 19 DA 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. ATRASO VOO 
INTERNACIONAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão objeto da 
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
3. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, 
impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados 
dissidentes tratam de situações fáticas diversas.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.056.808/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.334.029 / SP
Número Registro: 2023/0105891-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10033123720218260161 20220000019260

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS

ADVOGADOS : TIAGO CAMPOS ROSA - SP190338
WILLIAM FERNANDO MARTINS SILVA - SP190353

AGRAVADO : SUZAN FERREIRA MARRONI
ADVOGADO : LAÍS BENITO CORTES DA SILVA - SP415467

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUZAN FERREIRA MARRONI
ADVOGADO : LAÍS BENITO CORTES DA SILVA - SP415467
AGRAVADO : ITAPEVA XII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
ADVOGADOS : TIAGO CAMPOS ROSA - SP190338

WILLIAM FERNANDO MARTINS SILVA - SP190353

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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